RELATÓRIO DE GESTÃO 2005

1.3- AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS QUE COMPÕEM O PROGRAMA

1.3.1 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CÓDIGO – NOME

18.541.1102.4921-0001  - ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DAS AGENDAS 21 LOCAIS

1.3.1.1  - Objetivo



Promover a elaboração e implementação de Agendas 21 Locais com base nos princípios e estratégias da Agenda 21 Brasileira que, em consonância com a Agenda global, reconhece a importância do nível local na concretização de políticas públicas sustentáveis

1.3.1.2  - Descrição



Promover a elaboração e implementação de Agendas 21 locais de acordo com as estratégias definidas no âmbito da Comissão de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 Nacional - CPDS; promover articulação
institucional com os diferentes projetos, programas e ações do governo e da sociedade; definir estratégias de atendimento a programas prioritários do governo; definir formas de parcerias técnica, financeira e científica com 
atores locais para a institucionalização dos processos de elaboração e implementação de Agendas 21 Locais; analisar e propor instrumentos econômicos e fiscais de subsídio aos processos de Agenda 21 Local; reavaliar as diretrizes para a Agenda 21 Local, de acordo com a reavaliação da Agenda 21 Brasileira; realizar o levantamento e a divulgação de experiências bem sucedidas de processos de elaboração e implementação de agendas locais; incentivar a difusão e o intercâmbio de informações e conhecimento por meio do fortalecimento e criação de redes para o desenvolvimento local sustentável; apoiar a organização e a mobilização social para a responsabilidade 
compartilhada na tomada de decisões; estimular a formação de atores sociais para atuarem como agentes disseminadores das princípios e estratégias da Agenda 21 Brasileira e indutores dos processos de construção de Agendas 21 Locais; elaborar material didático e técnico para as atividades de capacitação, divulgação e apoio aos 
agentes promotores do desenvolvimento sustentável, no âmbito das agendas 21 Locais; definir indicadores de desempenho para avaliação e monitoramento das Agendas 21 Locais e seus impactos para o desenvolvimento local.

1.3.1.3  - Meta Física

Previsto: 27

Realizado:43

1.3.1.4 – Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO   LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO  DÍSPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

392.152,00
45.500,00
346.652,00
346.652,00
346.652,00

1.3.1.5 – Resultados Alcançados



Os resultados alcançados foram considerados suficientes frente à proposta do Programa. A cobertura do público foi avaliada como dentro do esperado, visto que embora o Programa tenha abrangência nacional, estão sendo atendidas, sobretudo, áreas determinadas como prioritárias pelo Governo Federal. 



O desafio da Coordenação da Agenda 21, apoiada pela CPDS é promover a implementação da Agenda 21 em nível municipal, repensando uma estratégia de desenvolvimento para o Brasil, de acordo com a realidade ambiental global. Para tanto, várias ações foram desencadeadas, dentre as quais destacam-se:

a) Definição como ação prioritária o apoio à construção e implementação de Agendas 21 locais;

b) avanço quanto à informação, conhecimento e entendimento dos conceitos e etapas de construção de Agenda 21;

c) conveniamento de 55 projetos com recursos descentralizados no valor de R$7.647.799,00, em decorrência do Edital nº 02/2003– Construção de Agenda 21 Locais, do Fundo Nacional do Meio Ambiente/FNMA; em parceria com o SPRN/SDS/MMA, Programa Fome Zero/MDS, Programa Monumenta/MinC, Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima/SQA/MMA, Coordenação Geral de Vigilância Ambiental em Saúde/MS, Programa de Desenvolvimento Institucional, Capacitação e Apoio ao Planejamento Territorial/Mcidades.

d) conveniamento de 03 projetos, no valor de R$633.587,00 referente ao Edital do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) para o "Fortalecimento da Gestão Ambiental e do Ordenamento Territorial" dos municípios localizados na área de influência da rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém); em parceria com o SPRN/SDS/MMA, Programa ZEE/SDS/MMA e Secretaria de Programas Urbanos/Mcidades. Este edital constitui uma importante concretização dos Eixos de Ordenamento Territorial e Controle Social do Plano BR 163 Sutentável, pois apóia a criação das condições para que o município elabore suas peças de planejamento participativo, Agenda 21 e o Plano Diretor, baseados nos ZEEs estaduais e regionais, com a estruturação de um Sistema Municipal de Informações Territoriais;

e) acompanhamento técnico dos processos em andamento de Agenda 21 Local em diferentes bases territoriais; incluídos os financiados pelo FNMA e os demais com outros recursos que não os do MMA;

f) promoção da integração e articulação com programas estratégicos do Ministério do Meio Ambiente e do governo, tais como: Zoneamento Ecológico-Econômico,  Programa Nacional de Educação Ambiental, Proecotur, Proambiente, Gestar, Fome Zero, Revitalização da Bacia do Rio São Francisco dentre outros, no intuito de potencializar as ações locais;

g) conveniamento com o FBOMS, por meio do Vitae Civilis, no valor de R$399.000,00 para a construção da Rede Brasileira de Agenda 21 Local;

h) elaboração do capítulo Agenda 21 para o suplemento de Meio Ambiente do MMA na pesquisa municipal do IBGE-MUNIC.

i) Realização de 02 Encontros Nacionais de Agendas 21 Locais e 01 Seminário Internacional sobre Agenda 21, durante a realização do 5º Fórum Social Mundial;

j) Participação na edição 2005 da EXPO Brasil de Desenvolvimento Local;

k) Realização do I Encontro das Agendas 21 financiadas pelo FNMA;

l) Participação da II Conferência Nacional do Meio Ambiente;

m) Realização de Pesquisa de Opinião durante a II CNMA.

1.3.1.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar



A Agenda 21 Local é um dos principais instrumentos para se conduzir processos participativos para a formulação e operacionalização de planos e iniciativas de desenvolvimento sustentável, mediante a mobilização de cidadãos e organizações, a troca de informações, a discussão de problemas e desafios com vistas à geração de consensos em torno das soluções para o desenvolvimento local. Agendas 21 locais facilitam o estabelecimento de prioridades para a gestão de um determinado território (estado, município, bacia hidrográfica, unidade de conservação, até um bairro, ou a comunidade atendida por uma escola.



 Também permite melhor uso de outros instrumentos de planejamento e gestão, tais como orçamento participativo, plano diretor, plano plurianual, plano de bacia hidrográfica etc, para a construção das ações e políticas públicas para a sustentabilidade com a efetiva participação da sociedade civil.



Constata-se um avanço quanto à informação, conhecimento e entendimento dos conceitos e das etapas necessárias para os processos de Agenda 21. A repercussão nos estados sobre a Agenda 21 Brasileira e o engajamento dos governos locais e da sociedade civil contribuíram para essa evolução.



 E ainda, o crescimento das consultas feitas à Coordenação da Agenda 21 e das demandas por material e assistência técnica evidenciam que as experiências estão se multiplicando. Atualmente o Brasil conta com cerca de 600 processos de construção e implementação de Agendas 21 Locais, tanto em nível municipal quanto regional. 



Os Editais lançados pelo FNMA também refletem esse aumento, pois observa-se que a demanda para fomento a projetos de Agenda 21 Local foi ampliada em 70%. O Ministério do Meio Ambiente, em parceria com diversas instituições promoveu, em diferentes fases do edital, capacitação para os diversos atores interessados no processo.



Outra fonte de constatação da evolução dos processos de Agenda 21 Local foi o Suplemento de Meio Ambiente da Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE – MUNIC, que investigou a existência e as características da Agenda 21 Local, considerando existir Agenda 21 no município, sempre que o processo tenha se iniciado, mesmo sem nenhuma formalização legal. 



O aumento das iniciativas regionais e locais de Agenda 21 também pode ser verificado com a realização da EXPO 2005 e do Fórum Social Mundial, que reuniu um quantitativo elevado de  pessoas em Fortaleza e Porto Alegre. 




O desafio da Coordenação da Agenda 21, apoiada pela CPDS é promover a implementação da Agenda 21 em nível municipal, repensando uma estratégia de desenvolvimento para o Brasil, de acordo com a realidade ambiental global.

1.3.1.7 – Responsável pela implementação

Coordenação da Agenda 21

RELATÓRIO DE GESTÃO 2005

1.3- AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS QUE COMPÕEM O PROGRAMA

1.3.1 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO – NOME

18.541.1102.4910-0001 – FORMAÇÃO CONTINUADA EM AGENDA 21 LOCAL



1.3.1.1  - Objetivo



Articular estratégia nacional para a formação continuada de agentes regionais que promovam o desenvolvimento local sustentável, por meio da disseminação dos princípios e estratégias da Agenda 21 Brasileira e indução dos processos de elaboração e implementação de Agendas 21 Locais.

1.3.1.2  - Descrição:





Formular as bases técnicas e políticas do processo de formação continuada em Agenda 21 Local, no âmbito da Comissão de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 Nacional – CPDS; definir ações de formação que contribuam para a efetivação das ações prioritárias da Agenda 21 Brasileira nas políticas públicas locais e promovam a elaboração e implementação de Agendas 21 Locais; realizar levantamentos e estudos sobre projetos inovadores e experiências diferenciadas em formação; elaborar projetos político-pedagógicos de cursos, oficinas, seminários e outras ações para a formação continuada de agentes regionais; articular com entidades governamentais e não-governamentais para identificar interlocutores e agentes de formação nas diversas regiões do país; desenvolver metodologias que identifiquem e interpretem as demandas regionais, respeitando a identidade cultural e o contexto sócio-ambiental dos atores sociais; desenvolver metodologias para diferentes estágios da Agenda 21 Local; definir políticas e ações para atuar em programas prioritários do governo e da sociedade; estabelecer sistema de apoio as ações de formação induzidas e por demanda; desenvolver sistema de monitoramento e avaliação do processo de formação continuada.



1.3.1.3  - Meta Física

Previsto: 100

Realizado: 925

1.3.1.4 – Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO   LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO  DÍSPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

258.296,00
24.220,00
234.076,00
234.076,00
234.076,00

1.3.1.5 – Resultados Alcançados

                   A Coordenação vem promovendo os cursos de Formação de Agentes Multiplicadores em Agenda 21 Local, cujo objetivo é formar gestores estaduais e municipais, representantes da sociedade civil e do setor empresarial para a condução de processos de construção e implementação de Agendas 21 Locais. Os resultados alcançados superaram as metas estabelecidadas, e isso só foi possível graças a parceria com diferentes setores de nossa sociedade, nas diversas regiões de nosso País, onde cada um reconhece a importância da Agenda  21. 

               Nesse sentido, relacionamos as atividades que foram desenvolvidas no âmbito da formação, que envolveram  aproximadamente 925 pessoas no exercício de 2005.  

a) capacitação dos proponentes e executores dos processos conveniados dos Editais do FNMA; 

b) promoção de mini-curso de construção de Agenda 21 Local no I Seminário de Ecoturismo e Conservação do Vale do Araguaia – Nova Xavantina/MT;

c) realização de 07 (sete) Cursos de Formação de Agentes Multiplicadores em Agenda 21 Local, nas regiões Sul, Nordeste I (CE, PB e RN); Sudeste(MG, SC – Praia Grande e Extremo Oeste de SC), e Norte (PA e TO), 

d) promoção do I Encontro de Fóruns de Agendas 2 Locais, financiadas pelo FNMA;

e) capacitação dos coordenadores do Fórum de Agenda 21 Local no Pontal do Paranapanema(SP);

f) realização de cursos e  oficinas de Agenda 21 Local, por demanda induzida, nos municípios de Praia Grande, Cárceres, Belo Horizonte e região metropolitana, Palmas, território do extremo oeste de Santa Catarina, dentre outros;

g) promoção do seminário “Caminhos para a Sustentabilidade”, em Alcântara/MA;

h) visitas técnicas e oficinas de trabalho em cidades do Arco do Desflorestamento e Amazônia, cidades históricas, grandes capitais e áreas metropolitanas;

i) realização de palestras em diversos eventos, seminários, oficinas em todo país;

j) capacitação de agentes multiplicadores de Agenda 21 para os Pólos de Três Marias, Pirapora e Montes Claros, no âmbito do Programa de Revitalização do São Francisco.

1.3.1.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar



A ação de Formação de Multiplicadores em Agenda 21 Local foi bastante fortalecida neste ano pela necessidade demonstrada por diferentes agentes locais de informação, formação sobre instrumentos de políticas públicas federais existentes e sobretudo como aplicá-los de forma integrada no nível local. 



Em diferentes seminários e palestras ficou clara a baixa capacidade técnica instalada nos municípios brasileiros, o que leva ao uso incorreto dos recursos financeiros alocados. Nesse sentido a coordenação da Agenda 21 priorizou, além do previsto demandas de realização de cursos sobretudo em áreas definidas como prioritárias pelo governo federal.



 No Programa de Revitalização do São Francisco, por exemplo,  as capacitações estão sendo realizadas em conjunto por técnicos da Agenda 21, Zoneamento Ecológico Econômico e Plano Diretor na tentativa de conduzir ao planejamento integrado das ações. Durante os cursos, na metodologia do Passo a Passo da Agenda 21 local e nos grupos de trabalho  é colocado a necessidade de um bom planejamento de ações e, portanto,  de se considerar o PPA definido pelo poder público local na construção do Plano Local de desenvolvimento sustentável previsto no processo da Agenda 21. 



Conforme definido no PPA municipal participativo tem-se procurado repassar a idéia de que o PPA deve estar integrado aos demais instrumentos de políticas públicas e sua construção e implementação deve contar com a participação dos diferentes atores sociais, sobretudo do Forum da Agenda 21 Local. 



Outra linha de formação aberta relaciona-se aos Editais, para construção de Agendas 21 Locais, do Fundo Nacional do Meio Ambiente. Além de construir editais integrados com outros Programas, a coordenação da Agenda 21 tem  investido na qualidade dos projetos apresentados visando o bom uso dos recursos públicos e a busca de melhores resultados.



Esta ação superou em muito as previsões físicas e isso só foi possível com a parceria de outras áreas do MMA, de outros Ministérios e de instituições locais, visto que os recursos previstos R$258. 300,00 não seriam suficientes para as capacitações realizadas.

1.3.1.7 – Responsável pela implementação

Coordenação da Agenda 21

RELATÓRIO DE GESTÃO 2005

1.3- AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS QUE COMPÕEM O PROGRAMA

1.3.1 – AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CÓDIGO – NOME

18.541.1102.4911-0001 – IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA 21 BRASILEIRA



1.3.1.1  - Objetivo



Implementar as ações prioritárias definidas na Agenda 21 Brasileira. Implica em grande desafio para governo e sociedade, pois visa incorporar na formulação de políticas públicas nacionais as propostas pactuadas com os diferentes segmentos sociais, durante o processo de elaboração da Agenda que teve como base os princípios do desenvolvimento sustentável

1.3.1.2  - Descrição

Reestruturar e subsidiar técnica e administrativamente a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional – CPDS; implementar o Sistema Nacional da Agenda 21; definir meios de implementação das ações prioritárias da Agenda; promover a integração de políticas e instrumentos para o desenvolvimento sustentável; definir estratégias para o atendimento dos programas prioritários do governo; definir formas para revalidar a consulta feita à sociedade brasileira e, conseqüentemente, adequar as propostas de políticas públicas de acordo aos novos arranjos econômicos, políticos, sociais e ambientais do país; realizar e divulgar levantamento de boas práticas de políticas para o desenvolvimento sustentável; elaborar programa de informação e divulgação da Agenda 21; definir indicadores para o devido acompanhamento do processo de implementação da Agenda 21 brasileira; monitorar a internalização das propostas da Agenda 21 Brasileira nos planos locais de desenvolvimento sustentável.



1.3.1.3  - Meta Física

Previsto: 1

Realizado: 3

1.3.1.4 – Meta Financeira (Em R$ 1,00)

ORÇAMENTO   LEI
CONTINGENCIADO
ORÇAMENTO  DÍSPONÍVEL
EMPENHADO
LIQUIDADO

231.736,00
26.000,00
205.736,00
205.736,00
205.736,00

1.3.1.5 – Resultados Alcançados




O desenvolvimento sustentável é um dos maiores desafios das políticas públicas mundiais. Para promover um crescimento controlado e responsável, o Governo Federal está investindo numa série de políticas públicas e novas tecnologias sociais que visam a melhoria das condições de vida dos brasileiros aliada a consciência ambiental. A Agenda 21 apresenta-se, tanto para o poder público como para a sociedade civil e os setores econômicos, como instrumento para a promoção de ações que estimulem a integração entre o crescimento econômico, a justiça social e a proteção ao meio ambiente. Sua principal estratégia é propor soluções e alternativas em favor do desenvolvimento sustentável devendo ser compreendida como um instrumento que conjuga participação e transformação social.




No atual momento está em curso a implementação da Agenda 21 Brasileira, que pressupõe, entre outras iniciativas, dar prosseguimento à elaboração e à implementação das Agendas 21 Locais. 




Assim, a Coordenação da Agenda 21 teve como um de seus focos prioritários a ação nos diferentes arranjos territoriais possíveis para a construção de uma Agenda 21 Local. Temos como exemplos da ação com foco local o trabalho desenvolvido em municípios, consórcio de municípios, estados, bacias hidrográficas, unidades de conservação e territorialidades definidas pelos nossos parceiros institucionais.




 E ainda precisamos fazer referência às parcerias que nos levam à Agenda 21 na Escola e à Agenda 21 na Empresa.




O foco na ação local, definido no Programa Agenda 21 do Plano Plurianual do Governo - PPA 2004/2007, permitiu-nos uma contínua troca de experiência com instituições e comunidades representativas da diversidade setorial e cultural de nosso país, que estão em diferentes fases do processo de construção de suas agendas 21. 




 A troca é uma das riquezas que a parceria governo e sociedade acumula quando se une para expor e analisar seus conflitos e potencialidades de forma a consensuar um cenário de futuro desejado pelo conjunto dos atores sociais.




Importante mencionar que, por orientações do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, esta ação, para o exercício de 2006, foi suprimida com o entendimento que os resultados são alcançados referem-se ao Programa como um todo, não podendo a implementação da Agenda 21 Brasileira ser mensurada pela quantidade de ações que possui, haja vista que todas elas estão co-relacionadas.

1.3.1.6 – Medidas Implementadas e/ou a Implementar



A estratégia de implementação do Programa destacou a necessidade de aperfeiçoamento de alguns aspectos. A articulação com outros ministérios pode ser aperfeiçoada com os trabalhos da Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Brasileira – CPDS, incluindo a participação de novos ministérios como o das Minas e Energia, do Desenvolvimento Social e do Turismo. Em relação aos estados e municípios, a forma de articulação será mais efetiva com a implementação da ação de Formação de Multiplicadores em Agenda 21 Local.



O acompanhamento dos executores deve ser aperfeiçoado no sentido de monitorar os processos de Agendas 21 Locais financiados pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente e de implementação da Rede Brasileira de Agenda 21 Local.



No tocante aos mecanismos de monitoramento, em virtude das diferentes dimensões geográficas e institucionais que os processos de Agendas 21 Locais puderem ser desenvolvidos, o processo de monitoramento do desempenho físico das ações está se consolidando com a construção da Rede Brasileira de Agenda 21. 



As parcerias, tanto governamentais quanto não-governamentais, são imprescindíveis para o Programa Agenda 21. A materialização dessa parceria se dá sobretudo por meio da CPDS, composta de forma paritária por 34 membros. 



Além disso, a gerência do Programa iniciou diferentes interlocuções com instituições da sociedade civil para ampliar a disseminação das diretrizes da Agenda 21, o que gerou a construção de aproximadamente 200 novos processos de Agenda 21 Local.



 A participação social é intrínseca ao Programa, não havendo processo de Agenda 21 somente de governo ou da sociedade civil, aí incluídos os setores econômicos

1.3.1.7 – Responsável pela implementação:

Coordenação da Agenda 21

